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D E C R E TA :

Art. 1º - Fica instituído o Programa Geração Futuro, no âmbito do Es-
tado do Rio de Janeiro, sob a coordenação da Secretaria de Estado
de Trabalho e Renda - SETRAB/RJ, com o objetivo de promover a
empregabilidade, qualificação e capacitação de jovens.

Art. 2º - Para fins deste Decreto, considera-se jovem aquele com ida-
de maior ou igual a 14 anos e menor ou igual a 29 anos, abrangendo
as definições do Estatuto da Juventude, nº 12.852 de 05 de agosto
de 2013, e a Lei da Aprendizagem, nº 10.097 de 19 de dezembro de
2000.

Art. 3° - O Programa Geração Futuro será executado nas Casas do
Trabalhador e em instituições de ensino públicas e privadas, em par-
ceria com entidades qualificadoras.

Art. 4º - São objetivos do Programa:

I - Implementar políticas de trabalho, emprego e geração de renda,
oferecendo oportunidades de emprego e capacitação para o público
jovem, visando sua ocupação produtiva.

II - Desenvolver ações de apoio à juventude, oportunizando qualifica-
ção social e profissional para a inserção no mercado de trabalho.

III - Firmar parcerias e convênios com instituições públicas e priva-
das, para a implantação de turmas de capacitação, orientação profis-
sional e “Oficinas para o Mundo do Trabalho” nas Casas do Traba-
l h a d o r.

IV - Orientar para emissão da Carteira de Trabalho Digital, junto às
instituições de ensino, entre outros órgãos da administração pública e
entidades privadas.

V - Ampliar o acesso à empregabilidade, inclusive ao primeiro em-
prego e às vagas de jovem aprendiz, por meio da intermediação de
mão de obra ao mercado de trabalho, principalmente no âmbito do
Sistema Nacional de Emprego - SINE/RJ.

VI - Participar de feiras de empregabilidade e ações sociais promo-
vidos pela Secretaria de Estado de Trabalho e Renda, para o enca-
minhamento de jovens a vagas de emprego.

VII - Realizar palestras e oficinas em mútua parceria com instituições
de qualificação sobre temas como orientação profissional, futuro do
trabalho, novas profissões, novas modalidades de trabalho, inovação
e empreendedorismo.

VIII- Realizar ações de qualificação para o empreendedorismo digital,
inovação, entre outras temáticas, com vistas a estimular o empreen-
dedorismo como alternativa de geração de trabalho e renda junto ao
público jovem.

IX - Fomentar a inserção dos graduandos do programa estadual de
ação afirmativa previsto na Lei estadual nº 5.346, de 11 de dezem-
bro de 2008, e prorrogado pela Lei estadual nº 8.121, de 27 de se-
tembro de 2018, nos programas de estágio.

Art. 5º - A formulação, implantação, monitoramento e a avaliação do
Programa serão coordenados pela Secretaria de Estado de Trabalho
e Renda - SETRAB/RJ.

Art. 6º - A execução do presente Decreto não implicará em aumento
de despesas financeiras para o Estado.

Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2360711

DECRETO Nº 47.867 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021

REGULAMENTA O ART. 101 DA LEI ESTA-
DUAL Nº 3.467/2000 E DISPÕE SOBRE O
PROGRAMA ESTADUAL DE CONVERSÃO DE
MULTAS AMBIENTAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto nos arts. 2º, § 4º, e 101, ambos da Lei Estadual nº
3.467/2000, que permitem a conversão da multa simples em presta-
ção de serviços de melhoria e recuperação da qualidade do meio am-
biente mediante a celebração de Termo de Compromisso ou de Ajuste
Ambiental - TAC;

- a relevância de se criar incentivos para a resolução extrajudicial de
conflitos, visando à tutela eficiente do meio ambiente ecologicamente
equilibrado;

- a necessidade de se simplificar e dar celeridade ao processo ad-
ministrativo ambiental punitivo, bem assim maximizar a efetividade da
fiscalização ambiental;

meramente protelatórias dos autuados, para se reduzir o dispêndio de
recursos financeiros e humanos dos órgãos ambientais;

- o alto índice de inadimplemento das multas ambientais;

- o que consta no Processo nº SEI-070026/000691/2020.

D E C R E TA :

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O Poder Público estimulará a resolução de pendências de-
correntes de multas ambientais, visando à tutela adequada e não con-
tenciosa do meio ambiente e ao encerramento dos respectivos pro-
cessos administrativos.

Art. 2º - Para atingimento do objetivo descrito no artigo anterior, o
Instituto Estadual do Ambiente - Inea, conforme disposto em regula-
mento próprio, exercerá as seguintes atribuições:

I - apresentar ao autuado as soluções legais para encerrar o proces-
so, informando sobre a possibilidade de celebração de TAC e os seus
correlatos benefícios;
II - convalidar o auto de infração que apresentar vício sanável ou de-
clarar a sua nulidade em caso de vício insanável, após pronunciamen-
to jurídico; e
III - formular a minuta provisória do termo de compromisso ou de
ajuste ambiental, observando minutas-padrões, ressalvadas as adap-
tações necessárias devidamente justificadas.

TÍTULO II
DO PROCEDIMENTO

CAPÍTULO I
Da Conversão de Multas Ambientais

Seção I
Disposições Gerais

Art. 3º - A autoridade ambiental poderá, com fulcro no art. 101 da Lei
Estadual n° 3.467, de 14 de setembro de 2000, converter a multa
simples em serviços de interesse ambiental ou obras de preservação,
melhoria e recuperação da qualidade do ambiente, mediante reque-
rimento do autuado, pessoa natural ou jurídica.
Parágrafo único. São considerados serviços de interesse ambiental e
obras de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do am-
biente, aqueles relacionados a projetos com, no mínimo, um dos se-
guintes objetos:

I - recuperação ambiental:

a) de áreas degradadas ou contaminadas;
b) de processos ecológicos essenciais;
c) de vegetação nativa;
d) de áreas de recarga de aquíferos;
e) de áreas de interesse para proteção e recuperação de mananciais
de abastecimento público (AIPMs).

II - proteção e manejo de espécies da flora nativa e da fauna silves-
tre;
III - monitoramento da qualidade do ambiente e desenvolvimento de
indicadores ambientais;
IV - mitigação ou adaptação às mudanças do clima;
V - criação, manutenção e ampliação de espaços públicos que te-
nham como objetivo a conservação, a proteção e a recuperação de
espécies da flora nativa ou da fauna silvestre e de áreas verdes ur-
banas destinadas à proteção dos recursos hídricos;
VI - educação ambiental;
VII - promoção da regularização fundiária de unidades de conserva-
ção;
VIII - prevenção ambiental;
IX - desenvolvimento de sistemas ou ferramentas voltados para a me-
lhoria das ações de fiscalização, controle e manutenção da qualidade
ambiental;
X - manutenção de bens móveis (carros, motos, embarcações e ae-
ronaves) que sejam utilizados a serviço da fiscalização, licenciamento,
conservação e monitoramento ambiental;
XI - capacitação e treinamento desenvolvidos pela Universidade do
Ambiente do Inea;
XII - qualidade ambiental:

a) gestão de resíduos;
b) saneamento e qualidade das águas;
c) combate ao lixo nos rios e mares; e
d) melhoria da qualidade do ar.

XIII - ações relacionadas a emergências e desastres ambientais.

Seção II
Da Tramitação

Subseção I
Do Pedido de Conversão de Multa Ambiental e de sua Aprecia-

ção

Art. 4º - O pedido de conversão de multa ambiental poderá ser for-
mulado até a inscrição do débito em dívida ativa, sem prejuízo do dis-
posto no art. 25.

Art. 5º - O pedido tempestivo de conversão de multa não prejudica a
defesa do autuado, não importa em confissão de fatos, não configura
maus antecedentes, independe da apresentação de impugnação ou
recurso e interrompe o respectivo prazo processual.

§ 1° - Apresentada impugnação ou interposto recurso pelo autuado, e
desde que o pedido principal da defesa seja a conversão da multa,
seu julgamento ficará sobrestado até a análise do pedido de celebra-
ção de TAC e os requerimentos sucessivos só serão apreciados em
caso de inadmissão ou indeferimento do pedido de conversão da mul-
ta.

§ 2° - Caso o pedido de conversão de multa na impugnação ou re-
curso seja sucessivo, as matérias de defesa serão apreciadas antes
daquele pedido, observado o § 1° do art. 13.

§ 3° - Durante as tratativas do TAC, iniciadas com o pedido de con-
versão de multa ambiental, não incide prescrição intercorrente.

§ 4° - O prazo de encerramento das tratativas do TAC será de um
ano, prorrogável justificadamente, por ato do presidente ou de diretor
do Inea, por até 3 meses, findo o qual será dado prosseguimento às
medidas do processo sancionador.

§ 5° - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, se o prazo proces-
sual de impugnação ou recurso estiver interrompido, seu reinício ocor-
rerá:

I - se o autuado for pessoa natural, microempresa, empresa de pe-
queno porte ou pessoa jurídica de direito público, de sua notificação;
II - para os demais autuados, do dia útil subsequente ao encerramen-
to do prazo de tratativas, ou de sua prorrogação, cujo acompanha-
mento será ônus do interessado.

Art. 6º - O requerimento de conversão de multa, além da indicação
de uma das modalidades previstas no art. 8°:

I - será instruído com projeto, caso o autuado exerça a opção da alí-
nea a do inciso I do art. 8°;
II - outorgará poderes ao órgão ambiental, caso o autuado exerça a
opção da alínea b do inciso I do art. 8°;
III - informará endereço de correspondência eletrônica, com autoriza-
ção expressa a que se refere o art. 23.

§ 1° - Em caso de inadmissão sumária do projeto apresentado na for-
ma do inciso I, o Inea abrirá, uma única vez, prazo não inferior a 15
(quinze) dias nem superior a 30 (trinta) dias para o autuado apresen-
tar novo projeto ou exercer outra opção contemplada no art. 8°.

§ 2° - Caso o autuado não disponha de projeto na data do reque-
rimento, o Inea poderá conceder, a requerimento, prazo de 30 (trinta)
dias para a sua apresentação.

§ 3° - O Inea, em decisão irrecorrível, poderá, em caso de vício sa-
nável, determinar ao autuado que proceda, em prazo predefinido, as
emendas, revisões e ajustes no projeto, inclusive com o objetivo de
adequá-lo ao valor de investimento previsto no art. 13.

§ 4° - O desatendimento, por parte do autuado, dos atos de comu-
nicação previstos nos §§ 1º a 3º e outros expedidos pelo órgão am-
biental ao longo das tratativas implicará na inadmissão do pedido de
conversão, a ser confirmada em decisão irrecorrível da autoridade ad-
ministrativa prevista no § 1° do art. 7°.

Art. 7º - A apreciação do pedido de conversão de multa considerará
os antecedentes do autuado, as peculiaridades do caso concreto, o
efeito dissuasório da multa ambiental e a postura do autuado demons-
trada nas tratativas negociais do Termo de Compromisso ou de Ajuste
Ambiental - TAC.

§ 1° - A apreciação do pedido de conversão compete ao secretário de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade ou a quem ele delegar, ca-
bendo exclusivamente àquele a regulamentação, na resolução de de-
legação, dos critérios objetivos de deferimento ou indeferimento.

§ 2° - O Inea dará ciência ao autuado do conteúdo da decisão do
§1°, para fins de reinício dos prazos processuais (art. 5°, caput) ou
para assinatura do termo de compromisso ou de ajuste ambiental.

§ 3° - Na avaliação dos antecedentes, será considerado o histórico de
adequação do autuado às normas de direito ambiental, inclusive as
sanções administrativas definitivamente fixadas e a inexecução de
TAC de conversão de multa e de outros compromissos ambientais.

§ 4° - Na apuração dos antecedentes somente serão levados em con-
sideração fatos ocorridos nos 5 (cinco) anos que precedem a decisão
do pedido de conversão.

Subseção II
Das Modalidades de Implementação de Projetos Ambientais

Art. 8º - O autuado que pleitear a conversão de multa deverá, no mo-
mento do pedido, optar pela implementação de serviços de interesse
ambiental ou obra de preservação, melhoria e recuperação da qua-
lidade do ambiente, por meio das seguintes modalidades:

I - projeto a ser implementado por meios próprios:

a) por ele escolhido, desde que atinja ao menos um dos escopos pre-
vistos nos incisos do parágrafo único do art. 3º; ou
b) escolhido pelo Inea e chancelado pela autoridade administrativa
prevista no § 1° do art. 7º; ou

II - Mecanismo para Conservação da Biodiversidade (Fundo da Mata
Atlântica - FMA), na forma da alínea c do art. 3º-C da Lei Estadual nº
6.572, de 31 de outubro de 2013.

§ 1° - Se o autuado não indicar a modalidade de implementação, não
apresentar projeto nem outorga por oportunidade do requerimento,
presumir-se-á que adotou a modalidade do inciso II.

§ 2° - Será inadmitida a modalidade do inciso I para pedidos, de pes-
soas jurídicas, de conversão de multa, cujo valor seja inferior a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), podendo o requerente somar, para
fins de atingimento desse limite, o valor de outras multas que lhe fo-
ram imputadas.

Art. 9º - Se o autuado implementar os serviços de interesse ambiental
ou obra de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do am-
biente por seus próprios meios (art. 8°, inciso I):

I - deverá respeitar as normas do Inea;
II - caberá exclusivamente a ele a escolha da empresa que executará
o serviço ou a obra, incumbindo ao Inea apenas descrever, por meio
de termos de referência, os serviços de interesse ambiental ou as
obras de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do am-
biente a serem executados, bem como verificar, ao final, se o serviço
foi feito a contento;
III - caberá exclusivamente a ele a comprovação da equivalência entre
o valor de investimento e o valor dos serviços e obras executadas,
empregando, inclusive, colheita de ao menos 3 (três) propostas dis-
tintas que permitam comprovar o valor de mercado dos serviços ou
obras.
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